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O concelho das Caldas da Rainha
(com 99,92) perdeu o mais elevado
poder de compra no distrito de Leiria
a favor da Marinha Grande que o ul-
trapassou em 2007, configurando um
valor acima da média nacional de
101,99. Contudo, Caldas manteve a li-
derança na região Oeste, segundo os
dados estatísticos publicados em
2009 referentes a 2007, mas voltando
a estar abaixo da média nacional.

Em contrapartida, Óbidos está no
ano em análise na 8ª posição a nível
nacional nos factores de dinamismo
relativo, uma vez que este índice
mede especialmente “o poder de
compra derivado dos fluxos popula-
cionais de cariz turístico, que assu-
mem frequentemente uma mera na-
tureza sazonal”.

Mesmo assim é importante reter
que, apesar de uma variância simé-
trica em relação à media nacional do
concelho das Caldas desde que estes
índices são calculados no nosso país,
esta ombreia a este nível com a mai-
oria das cidades com maior importân-
cia económica, especialmente no
sector dos serviços.

De igual forma se constata que o
concelho de Óbidos, apesar de partir
de um ponto bastante inferir em ter-
mos do poder de compra, tem vindo a
crescer sistematicamente, facto a que
não são alheios os próprios factores
de dinamismo relativo.

Estes são alguns dos resultados da
oitava edição do Estudo sobre o Po-
der de Compra Concelhio (EPCC),
desta vez da responsabilidade exclu-
siva do INE, trabalho de investigação
que se tem realizado desde 1993.

Caldas da Rainha caiu para a 40ª
posição em 2007 quando já esteve
numa posição cimeira entre as cida-
des portuguesas quando tinha um ín-
dice de 110,7 em 1993, ano em que se
começaram a publicar estes estudos.
Nessa altura o poder de compra do
concelho estava a mais 10,7% que a
média nacional. A partir daí veio ca-
indo, tendo apresentado nos anos de
1997, 2000, 2004 e agora 2007 um ín-
dice abaixo da média nacional.

O concelho português com um in-
dicador de poder de compra mais ele-
vado continua a ser naturalmente Lis-
boa, em 2007 com 235,74, seguindo-
se Oeiras com 172,95, o Porto com
170,50, depois Cascais com 155,74,
Alcochete com 144,81, Faro com
141,55, Porto Santo com 139,92, Coim-
bra, Montijo e Funchal, respectiva-
mente com 139,13, 137,64 e 135,44.

Na região Oeste é o concelho das
Caldas da Rainha o mais bem posici-
onado, seguido a alguma distância por
Torres Vedras com 93,72. Segue-se
Alenquer e Nazaré com, respectiva-
mente, índices de 92,96 e  89. Refira-
se que todos os concelhos têm vindo
a melhorar as suas posições relati-
vas, como se pode ver nos gráficos.
Na região Oeste apenas Caldas da Ra-
inha, Alenquer, Nazaré e Torres Ve-
dras estão acima da média da região
Oeste, que é actualmente de 88,10. To-

Caldas tem o mais elevado poder de compra no Oes
dos os restantes concelhos estão
abaixo.

Em termos de distrito de Leiria, o
concelho da Marinha Grande ficou
desta vez na primeiro lugar com um
índice de poder de compra de 101,9,
ultrapassando as Caldas da Rainha
que tem 99,92 e Leiria logo a seguir
com 99,87, também aproximando-se
rapidamente da média nacional.

No país estão à frente das Caldas
várias capitais de distrito, concelhos
da Grande Lisboa e Grande Porto, e
concelhos turísticos, como para além
das já referidas, Aveiro, S. João da Ma-
deira, Matosinhos, Sines, Almada,
Évora, Albufeira, Portimão, Maia,
Amadora, Setúbal, Ponta Delgada, Vila
Franca de Xira, Braga, Beja, etc.

Contudo atrás das Caldas da Rai-
nha encontram-se importantes conce-
lhos como Santarém, Sintra, Vila Real,
Figueira da Foz, Castelo Branco, Bra-
gança, Torres Vedras, Torres Novas,
Guarda, Viana do Castelo, Abrantes,
entre a grande maioria dos pequenos
e médios concelhos do interior do país
e das Regiões Autónomas.

Em termos regionais cabe à subre-
gião da Grande Lisboa e à região de
Lisboa (como é agora considerada
nas estatísticas nacionais) os maio-
res índices de poder de compra, res-
pectivamente com 147,87 e 136,85,
deixando à distância, mas mesmo
assim acima da média nacional as
regiões do Grande Porto (113,59), Pe-
nínsula de Setúbal (108,33), Algarve
(103,65) e Baixo Mondego (102,28).
Seguem-se depois abaixo da média
nacional as regiões da Madeira
(95,46), Alentejo litoral (90,53) Lezí-
ria do Tejo (90,52), Pinhal Litoral
(90,32), Alentejo central(89,74) e
Oeste (88,10). Depois temos ainda
Alentejo (87,33). S. Miguel (87) e Bai-
xo Vouga (86,81).

Próximo do concelho das Caldas
há alguns concelhos que continuam
com indicadores de poder de compra
razoavelmente baixos, mas que pro-
grediram nos últimos anos, como o Ca-
daval com 65,15, continuando Óbidos
em franca progressão tendo passado
de para 75,81 (quando em 2000 estava
em 49,7 e em 1995 em 38,46), Bombar-
ral (75,86 idêntico ao que tinha em
1993), Lourinhã (78,56), Alcobaça
(82,78 próximo do que tinha em 1993
depois de ter caído nos ano seguintes),
Peniche (87,36) e Torres Vedras
(93,72). Pode-se constatar que os con-
celhos da região Oeste apresentam
valores actualmente mais homogéne-
os quase todos acima dos 75 pontos.

Pior estão os concelhos do norte
do distrito de Leiria (com excepção
da capital do distrito e da Marinha
Grande), que têm valores junto a essa
média ou acima da média nacional,
quando os restantes estão bastante
abaixo: Batalha (82,71), Pombal
(73,80), Porto de Mós (67,87), Alvai-
ázere (58,33), Ansião (62,58), Casta-
nheira de Pêra (59,93), Figueiró dos
Vinhos (55,61) e Pedrógão Grande
(58,61),
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No referido estudo calculam-se tam-
bém as contribuições de cada concelho
no poder de compra do país tomado
como valor 100. Este índice reflecte não
só a distribuição do poder de compra
pelo país, mas também e concomitante-
mente, a distribuição da população.

Assim percebe-se que a Grande
Lisboa contribuiu em 2007 com
28,21% para o poder de compra naci-
onal, seguindo-se o Grande Porto com
13,7%, a Península de Setúbal com
7,98%, o Algarve com 4,16%, o Baixo
Mondego com 3,2%, indo a Região Oes-
te mais abaixo com 3%.

Por concelhos, vem Lisboa à frente
com 11,09%, seguido de Sintra com
4,04%, Porto com 3,56% e Vila Nova de
Gaia com 2,93%. Caldas da Rainha apa-
rece na 47ª posição contribuindo com
apenas 0,495%, ficando atrás de Leiria
com 1,2%, Torres Vedras com 0,68% e
Santarém com 0,6. Da região Oeste apa-
recem depois Alcobaça na 53ª posição
com 0,43%, Peniche com 0,235% e Lou-
rinhã  com 0,188%.
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Isto permite concluir que a obser-
vação da estrutura regional da PPC
em 2007 revela que dois terços do
poder de compra manifestado regu-
larmente no país se concentravam
nas regiões NUTS II de Lisboa e do Nor-
te. Para este resultado, contribuíam
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Região Lisboa (VT) 142,39 144,6 142,94 136,77 147,86 149,32 137,32 136,85

Oeste 79,35 74,45 73,39 78,13 80,61 79,17 88,21 88,1

Caldas Rainha 110,7 106,27 97,67 97,14 101,34 96,06 103,55 99,87

Alcobaça 81,78 68,38 64,42 74,41 73,59 76,65 80,27 82,78

Óbidos 48,7 38,46 47,62 49,7 61,2 67,23 76,7 75,81

1993 1995 1997 2000 2002 2004 2005 2007

de forma mais decisiva as sub-regi-
ões NUTS III Grande Lisboa (28%),
Grande Porto (14%) e Península de
Setúbal (8%). No conjunto, estas três
sub-regiões representavam cerca de
metade do poder de compra manifes-
tado no território nacional. A repre-
sentação cartográfica deste indica-
dor permite, adicionalmente, consta-
tar que o poder de compra se concen-
trava de forma mais intensa nas regi-
ões do Litoral continental. Com efei-
to, as seis sub-regiões que concentra-
vam menos poder de compra locali-
zavam-se no Interior da região Cen-
tro: Pinhal Interior Sul, Serra da Es-
trela, Beira Interior Sul, Cova da Bei-
ra, Beira Interior Norte e Pinhal Inte-
rior Norte. Além destas sub-regiões,
também o Alentejo Litoral, o Alto Alen-
tejo e o Baixo Alentejo contribuíam, in-
dividualmente, com menos de 1%
para o poder de compra nacional.
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No mesmo estudo é ainda apresen-
tado o Factor de Dinamismo Relativo

(FDR), que mede a tendência que sub-
siste, em termos sobretudo de dinâ-
mica comercial, depois de retirada a
influência do nível de poder de com-
pra regularmente manifestado nos di-
ferentes concelhos do país. Este índi-
ce mede essencialmente o poder de
compra derivado dos fluxos popula-
cionais de cariz turístico, que assu-
mem frequentemente uma mera na-
tureza sazonal.

Segundo os resultados da análise
através deste índice, os concelhos
melhor classificados são desta vez
os situados nas zonas balneares e tu-
rísticas, nomeadamente no Algarve a
na restante costa do país. Não será
assim surpresa que na nossa região
os concelhos com maior dinamismo
relativo sejam  Óbidos (2,527) na 8º
posição nacional, ultrapassando já a
Nazaré (que estava na 12ª posição na-
cional em 2004 com 1,35), Lourinhã
(0,078), Alcobaça (0,065) e Cadaval
(0,005). Peniche passou para valores
negativos com -0,032 (0,51 em 2004)
e Caldas da Rainha com -0,289, tal
como Torres Vedras com -0,227.

O concelho com um maior factor

de dinamismo relativo continua a ser
Albufeira com 10,7 (10,2 em 2002), se-
guido de Loulé com 5,715, Vila do Bis-
po com 5,639, Lagoa com 5,073 e La-
goa com 4,722. Óbidos aparece ante-
cedido por Portimão e Vila Real de
Santo António e seguido por Tavira,
Castro Marim, Aljezur e Porto Santo.

O conjunto dos concelhos da sub-
região do Oeste apresentam um FDR
negativo de -0,037naturalmente resul-
tante dos índices negativos de Arru-
da dos Vinhos (00,179), Bombarral (-
0,145), Caldas da Rainha (-0,289), So-
bral de Monte Agraço (-0,238), Torres
Vedras (-0,227) e Alenquer (-0,402).

Neste índice são alguns dos con-
celhos com maior poder de compra
que tem posições piores, nomeada-
mente Lisboa (-0.994), Amadora (-
0,791), Oeiras (-1,45), Porto (-0,788),
Matosinhos (-0,712) e Almada (-
0,398).

Também no norte do distrito de Lei-
ria os índices negativos se sucedem:
Leiria (-0,461), Marinha Grande (-
0,522), Pombal (-0,253).

JLASJLASJLASJLASJLAS

      Indicador Per Capita na região centro em 2007Indicador Per Capita na região centro em 2007Indicador Per Capita na região centro em 2007Indicador Per Capita na região centro em 2007Indicador Per Capita na região centro em 2007

Óbidos tem um dos maiores factores de dinamismo relativo do país
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ste e perde para a Marinha Grande no distrito

Evolução do Indicador per capita do poder de compra
concelhio
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Caldas Rainha -0,1203 -0,2637 0,0406 0,1142 -0,2959 0,0556 -0,4978 -0,289

Leiria -0,2076 -0,4757 -0,319 -0,476 -0,4112 -0,2955 -0,4661 -0,461

Oeste 0,0931 0,1131 0,2434 0,1337 -0,0266 0,1553 -0,2081 -0,037

Óbidos 0,6459 0,6017 0,4692 0,5958 0,9874 1,3511 2,1175 2,527

Alcobaça 0,057 0,225 0,342 -0,0935 0,0374 0,1162 -0,1082 0,065

Nazaré 0,4066 0,8445 1,3124 1,2126 1,1312 1,6861 1,324 0,747

Portugal -0,2754 -0,2857 -0,5332 -0,2913 -0,3454 -0,4829 -0,3983 -0,215
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Quadro comparativo dos IpC
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Oeste 79,35 74,45 73,39 78,13 80,61 79,17 88,21 88,1

Pinhal Litoral 86,78 83,01 90,11 86,21 84,79 90,39 90,32

Pinhal Int. Norte 49,99 54,05 58,84 58,44 60,52 63,23 62,27

Pinhal Int. Sul 40,25 46,27 52,35 49,16 54 57,25 59,14

Região Centro 71,63 71,07 77,53 79,85 79,01 83,89 83,76

Região Lisboa 142,39 144,6 142,94 136,77 147,86 149,32 137,32 136,85
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• Rendimento bruto declara-
do para efeitos de IRS, segun-
do o município de residência
do contribuinte, per capita,
2007;

• Imposto sobre o Rendimen-
to das Pessoas Singulares (IRS)
liquidado, segundo o municí-
pio de residência do contribu-
inte, per capita, 2007;

• Valor dos contratos de
mútuo com hipoteca voluntá-
ria sobre prédios urbanos em
propriedade horizontal, segun-
do a localização do imóvel, per
capita, 2007;

• Valor dos contratos de
compra e venda de prédios ur-
banos em propriedade horizon-
tal, segundo a localização do
imóvel, per capita, 2007;

• Valor das operações de
pagamento de serviços em cai-
xas automáticas, segundo a lo-
calização da caixa automática,
per capita, 2007;

• Valor dos levantamentos
nacionais em caixas automáti-
cas, segundo a localização da
caixa automática, per capita,
2007;

• Valor dos levantamentos
internacionais em caixas auto-
máticas, segundo a localização
da caixa automática, per capi-
ta, 2007;

Como se calcula o Indicador per capita do poder
de compra?

• Valor das compras nacionais
através de terminais de paga-
mento automático, segundo a
localização do terminal de pa-
gamento automático, per capi-
ta, 2007;

• Valor das compras interna-
cionais através de terminais de
pagamento automático, segun-
do a localização do terminal de
pagamento automático, per ca-
pita, 2007;

• Ganho mensal dos trabalha-
dores por conta de outrem a
tempo completo com remune-
ração completa, por município
do estabelecimento, per capita,
2007 (Fonte: MTSS - Gabinete de
Estratégia e Planeamento)

• Consumo doméstico de
energia eléctrica, segundo o lo-
cal de consumo, per capita, 2007;

• Imposto Municipal Sobre as
Transmissões Onerosas de Imó-
veis (IMT), per capita, 2007

• Volume de negócios das
empresas da divisão 52 da CAE-
Rev.2.1 (comércio a retalho),
com actividade, segundo o mu-
nicípio do estabelecimento, no
caso das sociedades, ou segun-
do o município da sede nas em-
presas não-societárias, per ca-
pita, 2006;

• Número de veículos ligeiros
de passageiros vendidos, segun-

do o local de residência dos
proprietários, per capita, 2007;

• Número de dormidas nos
estabelecimentos hoteleiros
registados na Direcção Geral
do Turismo, segundo a locali-
zação do estabelecimento ho-
teleiro, per capita, 2007;

População residente em lu-
gares com 5000 ou mais habi-
tantes em proporção da popu-
lação total, 2001.

 Segundo os autores do es-
tudo a “informação estatísti-
ca utilizada reporta-se quase
exclusivamente ao ano de 2007
e as variáveis base para o es-
tudo foram relativizadas pela
população residente, estima-
da pelo INE, para 31 de Dezem-
bro desse ano. Com base em
17 variáveis, o EPCC disponi-
bilizou três indicadores refe-
ridos antes:

• o IpC, Indicador per Capita
do poder de compra (primeiro
factor da análise), que preten-
de traduzir o poder de compra
manifestado quotidianamen-
te, em termos per capita, nos
diferentes municípios ou regi-
ões, tendo por referência o
valor nacional;

• a PPC, Percentagem de Po-
der de Compra (indicador de-
rivado do primeiro factor), que
reflecte o peso do poder de
compra de cada município ou
região (que decorre do Indica-
dor per Capita) no total do país
para o qual assume o valor
100%;

• o FDR, Factor Dinamismo
Relativo (segundo factor da
análise), que pretende reflec-
tir o poder de compra, de ma-
nifestação geralmente sazonal,
associado aos fluxos populaci-
onais induzidos pela activida-
de turística, constituindo a ten-
dência de dinâmica comercial
que subsiste na informação de
base, para além da reflectida
no Indicador per Capita.”

Evolução da Percentagem do poder de compra (PPC)
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O Indicador per capita do poder de compra é um
número índice calculado pelo Instituto Nacional
de Estatística que compara o poder de compra
regularmente manifestado nos diferentes conce-
lhos e regiões, em termos de per capita, com o
poder de compra médio do País a que foi atribuído
o valor 100.
Esta análise pretende, como é afirmado no estudo
publicado este ano, caracterizar os municípios
portugueses sob o ponto de vista do poder de
compra, na acepção lata de bem-estar material, a
partir de um conjunto de variáveis, por recurso a
um modelo de análise factorial, permitindo
atenuar as lacunas de informação decorrentes da
não aplicabilidade da contabilidade regional à
escala municipal.
Os dados trabalhados para a apresentação dos
resultados acima referidos são os seguintes:


